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O presente trabalho tem por tema: A Anencefalia e o Direito à Vida segundo o 
Entendimento do Supremo Tribunal Federal. A pesquisa objetiva discorrer sobre a 
tutela jurídica dada à vida do anencéfalo propondo identificar as dimensões da vida 
segundo julgamento proferido pelo Supremo Tribunal Federal (STF) acerca da 
decisão da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF). 
 A importância do tema se justifica dadas as eventuais consequências que a 
norma de decisão criada pelo STF poderá refletir na sociedade, já que 
disponibilizará às mulheres, diagnosticadas como gestantes de feto anencefálico, a 
autonomia da vontade necessária para interromper ou não a gravidez sem que 
sejam acusadas de cometer o crime de aborto previsto no Código Penal vigente no 
País. A repercussão gerada fundamenta-se na relativização do Princípio da 
Dignidade da Pessoa Humana que ora se refere aos riscos e danos psicológicos 
sofridos pela mãe, ora ao Direito à integridade física e biológica da vida intrauterina. 
 O problema levantado pelo presente estudo é como se fundamentou a 
Suprema Corte para julgar a referida ação, haja vista que a sua decisão sobre a 
faculdade da mãe na realização de “antecipação terapêutica do feto anencefálico” 
gerou grande divergência (2012, online). 
Segundo a sustentação do ministro Ayres Britto, concordando com a 
antecipação, esta poderia ser realizada, pois além da Constituição não dizer 
explicitamente quando se inicia a vida, considerou, ainda, o feto como vida não 
viável por não possuir cérebro formado. Logo, o direito de escolha da mãe pela 
interrupção da gravidez não poderia ser punido (2012, online). 
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Os ministros Gilmar Mendes e Celso de Mello seguiram a mesma gama de 
raciocínio, visando proteger a mãe, sua saúde física e psíquica; votaram a favor da 
decisão acerca da “antecipação terapêutica”, mas desde que fosse provada através 
de diagnósticos da enfermidade e supervisionada a cirurgia abortiva. Sobre tais 
votos, merece apontar que a condição por eles levantada, através das decisões 
proferidas, não foi acolhida pela maioria, por ser considerada matéria fora da 
competência do STF (2012, online). 
O ministro Cezar Peluso foi o segundo voto divergente, não admitindo a 
antecipação. Sua sustentação era de que só se discutiria a possibilidade da morte 
em ser vivo, logo, a Corte não tem poder ou competência para abolir ou atenuar o 
crime de aborto (2012, online). 
Já o Ministro Marco Aurélio usou a tese de seu voto com bases científicas, 
mostrando o exemplo de “mero anencefalia” que estaria sendo usada como sustento 
para a posição contrária de religiosos. Ele considerou primordialmente a mãe, sua 
saúde psíquica e os “direitos reprodutivos da mulher”. Finalizou com a exposição de 
que apesar de o feto anencefálico ter batimento cardíaco e respiração, não tem 
possibilidade de vida extra-uterina, por isso, sendo favorável à “antecipação 
terapêutica” (2012, online). 
A ministra Rosa Weber disse no seu voto ter ponderado os valores entre o 
direito à vida do feto, de um lado, e de outro da saúde psíquica da mulher, e 
concluiu: “Não se pode derivar de uma relação de causa e de efeito com base no 
‘se’, e não no ‘ser’”. E concordou com o voto de Marco Aurélio na linha de que 
estava em jogo o “direito fundamental da mulher de escolher se quer ou não 
interromper a gravidez”. Ou seja, ele acolheu a arguição da CNTS, mas com base 
apenas em argumentos jurídicos e não científicos (2012, online). 
 O ministro Luiz Fux, no seu voto, citou extensa literatura médica - cientifica e 
chegou a conclusões “lastimáveis”, no sentido de que não há cura nem viabilidade 
para os neonatos anencefálicos (2012, online). 
A ministra Carmem Lúcia fez questão de deixar claro que o STF não estava a 
“permitir a possibilidade de aborto”, mas sim, deliberando sobre a possibilidade 
jurídica de uma mulher portadora de feto anencefálico procurar um médico e 
interromper a gravidez (2012, online). 
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Para Ricardo Lewandoski, dado o princípio básico da “conservação das 
normas”, é possível a interpretação conforme a Constituição, mas sempre na “lógica 
do razoável”. Como sexto ministro a votar, chamou à atenção para o fato de que se 
o Legislativo está tratando da matéria por meio de projetos de Lei em tramitação no 
Congresso sobre a descriminalização do aborto, o Judiciário não pode “legislar”, o 
que ocorreria no caso de uma “interpretação conforme do Código Penal”. Por fim, 
Lewandoski indeferiu a ADPF por não poder o STF “criar uma nova norma, 
usurpando a competência do Congresso”. Sepúlveda Pertence acompanhou o voto 
do relator (2012, online). 
Ante o exposto, diante dos resultados dos votos e das discussões levantadas, 
por uma questão didática, o estudo propõe abordar os diferentes tipos de tutela 
consagrados no nosso sistema legal sobre o direito à vida. Discorrer sobre a 
anencefalia, sua dimensão jurídica, e os direitos à dignidade, inerentes à gestante e 
ao feto. E, ainda, ressaltar a norma de decisão proferida pelo STF, qual seja: que a 
gestante teria o direito de escolher entre dar, ou não, prosseguimento à sua 
gestação – reconhecendo-lhe o direito de interrupção da gravidez para fins 
terapêuticos.  
Por fim, para que lograsse êxito, o trabalho adota por metodologia o estudo 
do caso, utilizando-se da análise dos votos dos ministros. A pesquisa iniciou-se com 
a leitura da Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental n. 54 
desenvolvendo-se com reuniões para discussão dos votos dos ministros, pesquisa 
sobre o tema abordado em livros doutrinários, revistas jurídicas, códigos e outros 
artigos. 
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